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O MUNDO DO TRABALHO EM MUTAÇÃO:
AS RECONFIGURAÇÕES E SEUS IMPACTOS

Marco Aurélio Santana

Introdução

As últimas três décadas do século XX foram palco de trans-
formações rápidas e radicais que varreram a sociedade contem-
porânea e cujas reverberações vão sendo sentidas até hoje.
Podemos dizer que as épocas de crise e de mudança sempre se
prestaram ao aparecimento de prognósticos e avaliações que,
por estarem embasados em uma realidade movediça, muitas
vezes, acabam por indicar mais as (des)esperanças ou expecta-
tivas dos avaliadores do que cenários realmente existentes. Nos
dias atuais, temos, no mercado de análises, um espectro de po-
sições bastante díspares acerca das transformações sofridas
pela sociedade em geral e pelo mundo do trabalho em particu-
lar. Tais análises têm como um dos dados principais de diferen-
ciação a qualificação dos cursos e sentidos dessas mudanças.
Para onde nos levariam?

Este artigo visa a indicar alguns eixos das transforma-
ções contemporâneas no mundo do trabalho e seus impactos
na vida social. Nesse sentido, tomaremos como foco as mu-
danças nos processos de trabalho, nas formas de contratação
e regulação do trabalho e aqueles que seriam seus novos re-
querimentos em termos de qualificação dos trabalhadores.
Não teremos espaço, no âmbito deste trabalho, para um trata-
mento em maior extensão e aprofundamento de todos os as-
pectos da questão. Ficaremos bastante próximos da aborda-
gem ensaística.

Mudanças no cenário global

As transformações no mundo do trabalho vêm afetando, de
modo intenso, as sociedades industriais em todo o mundo. For-
mas de produção, consideradas superadas pelo desenvolvi-
mento de um capitalismo de tipo monopolista, retornam numa
outra dimensão, reincorporadas a uma lógica de acumulação
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que enfatiza a competitividade e a qualidade. O processo de re-
estruturação das atividades produtivas, principalmente a partir
da década de 1970, inclui inovações tecnológicas e novas for-
mas de gestão da força de trabalho. O resultado tem sido um
aumento significativo nos índices de produtividade, profundas
alterações no relacionamento entre as empresas e nas formas
de organização da produção, interferindo nas relações de tra-
balho e no processo de negociação com as instituições de de-
fesa dos trabalhadores.

Essa reestruturação, no entanto, vista por muitos como
inevitável dentro da racionalidade do mercado, tem trazido
também graves problemas sociais quanto ao nível de emprego
e à garantia dos direitos conquistados pelos trabalhadores ao
longo do século XX. Ao mesmo tempo que os índices de de-
semprego se tornam elevados, inclusive nas economias cen-
trais, em muitos países do mundo, se aplica uma política de
desmantelamento da ação do estado nas áreas sociais. Nos
países subdesenvolvidos, a flexibilização das relações de tra-
balho só faz aumentar o mercado de trabalho informal e o
desemprego.

Fala-se em “globalização” da produção industrial. De fato,
as empresas multinacionais, em busca de maiores taxas de lu-
cro, estendem sua presença por regiões geográficas e econômi-
cas que oferecem uma força de trabalho com salários baixos e
menos dispêndios com benefícios sociais.

No que se refere a inovações tecnológicas e de gestão, es-
tratégias derivadas do chamado “modelo japonês”, embora efe-
tivas em apenas algumas grandes empresas no próprio Japão,
vêm sendo anunciadas como solução para todos os males re-
sultantes da falta de competitividade e das dificuldades no con-
trole da força de trabalho. Novas formas de gestão se associam
ao anúncio da “modernidade”. No Brasil e na América Latina,
aparecem como o caminho inexorável da produção industrial e
expressões, como “qualidade total”, just in time, etc. passam, de
repente, a fazer parte do vocabulário das empresas, que impin-
gem aos trabalhadores um discurso “civilizador” sobre a neces-
sidade de aderir aos novos tempos.

A exigência de maior competitividade vem introduzindo es-
tratégias de racionalização e redução de custos com sérias con-
seqüências para os níveis de emprego. Postos de trabalho, que
tradicionalmente garantiam estabilidade, se reduziram drastica-
mente. A insegurança passou a fazer parte do cotidiano do assa-
lariado que detém algum tipo de emprego formal. Formas precá-
rias de trabalho, de subcontratação, passaram a ser utilizadas
como norma, incorporando-se às práticas das empresas. Fragi-
lizou-se a instituição sindical como representação legítima dos
trabalhadores. O desemprego adquiriu dimensões mais amplas,
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mudando hábitos e trazendo pobreza e desesperança, e o tra-
balho informal tornou-se uma alternativa freqüente para os ex-
cluídos do mercado de trabalho formalizado, principalmente nos
países subdesenvolvidos.

De forma bastante esquemática, poderíamos indicar, à
guisa de introdução, as principais transformações na esfera
produtiva:

� em um cenário crescentemente globalizado, de abertu-
ra de mercados e de forte competição internacional, as
unidades produtivas de grande porte ficam mais “enxu-
tas” e aumentam a produtividade (a chamada lean
production);
� a atividade produtiva passa a exigir trabalhadores poli-

valentes/flexíveis que, de posse de ferramentas flexí-
veis, teriam como resultado de seu trabalho um produ-
to flexível;
� a parcela do trabalho fora do “foco” principal da empresa

passa a ser subcontratada de outras empresas (ou
terceirizada);
� o setor industrial perde volume frente ao setor de servi-

ços e a flexibilização das atividades produtivas leva
também a um aumento da precarização nos contratos
de trabalho;
� na esfera sociopolítica, os sindicatos passam a lutar para

se desvencilhar de uma realidade marcada pelo grande
porte, pela exterioridade às empresas, pela rigidez e pelo
enfrentamento direto, que os estava levando a uma dimi-
nuição na sindicalização e a uma dificuldade de competir
em velocidade e adequação aos impasses trazidos pela
nova realidade. Junte-se a isso o desemprego e a infor-
malização que corroem grandemente o poder de agencia-
mento das instituições sindicais.

Em meio a tantas mudanças, nem mesmo a idéia de Estado
permaneceu intocada. Pelo menos desde o segundo pós-guer-
ra, era visão corrente a idéia de que o Estado deveria cumprir
não só tarefas referentes ao controle e regulação da economia,
mas também de assegurar bem-estar social aos cidadãos (daí o
nome welfare state), o que o sobrecarregaria de outros atributos
redistributivos. Foi através deste tipo de formulação que o Esta-
do se encarregou do que seriam encargos sociais ligados, por
exemplo, à educação e à saúde.

Nesse momento de crise da sociedade industrial, passa-se
a argumentar que o Estado deve restringir sua intervenção na
economia e nos setores sociais. O Estado de bem-estar social ou
Estado Providência deveria ceder lugar a um novo formato de
Estado, o chamado Estado mínimo.
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Segundo esta lógica, o Estado deveria reduzir sua inserção
na economia, privatizando suas empresas, enxugando seus
quadros e repassando ao setor privado a tarefa de gerir a econo-
mia sem muitas regulamentações que impedissem o livre trânsi-
to econômico. Mais ainda, quanto ao que seriam as inserções
sociais do Estado, deveria imperar a chamada lógica do merca-

do, de modo que deixasse de pesar sobre os ombros dos agen-
tes econômicos e dos próprios cidadãos, tornando-se mais ágil
e dinâmico.

Com este quadro de transformações, Claus Offe lançou
seu questionamento acerca da validade de se manter a centrali-
dade da categoria trabalho como chave para o entendimento so-
ciológico. Segundo ele, o trabalho estaria deixando de situar-se
como o fato social principal. Dessa forma, as esferas do trabalho
e da produção diminuiriam radicalmente sua capacidade de es-
truturação e de organização da vida social, abrindo espaço para
novos campos de ação, caracterizados por novos agentes e por
uma nova forma de racionalidade.

Podemos perceber, então, que, diante desse novo con-
texto, exige-se cada vez mais explicações da parte dos atores
envolvidos, e da parte dos pesquisadores que lidam com te-
máticas centradas, de alguma maneira, no mundo do traba-
lho. Em um momento no qual, em escala planetária, a humani-
dade passa por processos que levam a transformações mate-
riais e simbólicas, a velocidade vertiginosa com que muda a
realidade tem dificultado ainda mais a sua compreensão e in-
terpretação. O quadro se agrava ao percebermos que se pode
estar tentando este movimento com ferramentas teóricas ul-
trapassadas e que quaisquer formas de proposição e inter-
venção prático-política dependem de análises e conceitua-
ções mais precisas.

A sociologia do trabalho, buscando dar conta das transfor-
mações quantitativas e qualitativas por que passa o mundo do
trabalho, tem levantado uma série de hipóteses com relação às
origens, o desenvolvimento e os destinos destas mudanças.
Esse conjunto de alterações foi conceituado por uns como es-

pecialização flexível e por outros como um novo conceito de pro-

dução, além disso, já foram analisadas pela escola da regulação

francesa e pelos teóricos do pós-fordismo.
O debate gira em torno da crise e continuidade do sistema

de produção denominado fordismo, da emergência e vigência
de uma nova forma produtiva, vinculada a novos padrões de de-
manda – a especialização flexível – e dos limites e possibilidades
de expansão desta nova forma produtiva, muitas vezes identifi-
cada com os processos que lhes serviram de base, o toyotismo

ou o modelo japonês.
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Sobressai, no interior do debate, a preocupação com o lu-
gar dos trabalhadores em meio à turbulência atual. Uma grande
atenção é dada ao processo de qualificação/desqualificação ao
qual estariam submetidos os trabalhadores no processo produ-
tivo, sobre o que se esperaria deles nesses novos processos, e
como seriam suas formas de inserção. Além disso, para comple-
tar, que tipo de respostas os trabalhadores podem dar em um
quadro como este?

As interpretações oriundas de tais análises são importan-
tes, na medida em que constroem um mapa que pode servir de
orientação na leitura de processos em curso. As novas formas
de gestão do trabalho e da produção têm se implantado, ainda
que de forma desigual, ao redor do globo. Caberia discutir agora
algumas linhas interpretativas das transformações em nível
mundial e indicar de que forma as alterações nas lógicas da pro-
dução e do trabalho têm se dado na realidade brasileira.

A crise do fordismo e a especialização flexível

Os estudos voltados à temática do trabalho, tentando dar
conta das transformações do sistema fordista, têm apresentado,
para além de algumas especificidades, posições variadas que
podem ser agrupadas em dois conjuntos: aqueles que defen-
dem a existência de um movimento de superação do fordismo,
apontando novos rumos possíveis; e aqueles que sustentam
que as mudanças são uma readequação e um ajuste frente à cri-
se do sistema produtivo.

Ambas as posições concordam que as mudanças estão re-
lacionadas com uma crise no sistema fordista. É neste contexto
que se confrontam noções, tais como as de especialização flexí-

vel e de neofordismo, e que também se verifica que tanto o en-
tendimento da crise como seus possíveis desdobramentos têm
relação direta com a definição do que vem a ser o sistema
fordista.

Como lembra David Harvey (1993), a implantação do for-

dismo é muito mais complexa do que faz supor a mera apropria-
ção do nome de Henry Ford para o processo. Sem desqualificar
o papel de Ford que introduziu o sistema de um dia de trabalho
de oito horas com o pagamento de cinco dólares aos trabalha-
dores da linha automática de montagem de carros de sua fábri-
ca neste processo, ele, na verdade, articulou, de forma singular,
certas tendências correntes à época.

Para além do uso de inovações tecnológicas e organizacio-
nais, bem como do formato corporativo nos empreendimentos
de que Ford se apropriou e que já estavam em curso, muitos
desde o século XIX, vale lembrar a apropriação que ele faz das
idéias de Frederik W. Taylor, centradas na noção de administra-
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ção científica. Taylor, julgando o trabalhador um ser indolente
(natural ou intencionalmente), advogava uma radicalização do
processo de separação entre a concepção e a execução do tra-
balho (à gerência caberia o trabalho intelectual, e ao trabalha-
dor, o manual). Defendia uma decomposição minuciosa do pro-
cesso de trabalho em movimentos e tarefas fragmentadas e rigi-
damente controladas pelo tempo, resultando em um maior grau
de hierarquização e desqualificação no interior do processo de
trabalho. Tudo isso, disposto em uma linha de montagem e com
recompensa salarial separada do esforço empreendido pelo
trabalhador.

Desta forma, se articulam, como idéias formadoras da sin-
gularidade do fordismo, a separação entre concepção/execu-
ção, a fragmentação/rotinização/ esvaziamento das tarefas; a
noção de um homem/uma tarefa com especialização desquali-
ficante; o controle do tempo de execução das tarefas estrita-
mente orientadas por normas operacionais em um processo
onde a disciplina se torna o eixo central da qualificação requeri-
da; pouca ou nenhuma aceitação do saber dos trabalhadores
tendo em vista contribuir para a melhoria do processo produti-
vo, e, conseqüentemente, do produto; e produção em massa
de bens a preços cada vez menores para um mercado também
de massa.

O exíguo aproveitamento do saber operário teria como re-
batimento político-organizacional o fato de que os sindicatos,
embora aceitos, fossem pensados sempre como corpos estra-

nhos, essencialmente oponentes e externos à produção, e inte-
ressados em estimular o choque de interesses antagônicos en-
tre empregadores e empregados.

Por mais geral que seja a forma pela qual tentemos recons-
truir as características do sistema fordista, dependendo do cami-
nho escolhido, podemos refazê-lo de outras maneiras, acres-
centando, retirando ou realçando certas noções. É exatamente
pela distinção no entendimento da definição do sistema fordista,
de sua crise e de seu destino que podemos lançar luz sobre as
noções e posições no debate.

Isso se faz mais facilmente tendo como pano de fundo
aquilo que seria o paradigma da especialização flexível, siste-
ma produtivo que teria superado o paradigma fordista ou pelo
menos, em meio à crise, estaria em vias de superá-lo. Para
além da sentida fluidez e amplitude na qualificação de proces-
sos que caracterizam a chamada especialização flexível – le-
vando-se ao risco de que esta própria conceituação permita di-
zer qualquer coisa que se deseje –, algumas características po-
dem ser identificadas.

Para este paradigma, tendo Michael Piore e Charles Sabel
no livro The second industrial divide (1984) como autores de
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ponta, a crise do sistema fordista foi deflagrada no pólo do sis-
tema que é externo à produção, isto é, na demanda e no consu-
mo, os quais, ao se instituírem sobre novos padrões de exigên-
cia, tornaram o fordismo obsoleto a partir de uma de suas ba-
ses. A produção em massa, verticalizada, de produtos estan-
dardizados, teria se defrontado com mercados cada vez mais
saturados.

Porém, não foi apenas neste nível que teria havido um es-
trangulamento. A partir dos anos de 1970, outros mecanismos
institucionais que davam suporte ao sistema, como as formas
creditícias e a própria noção de Estado de bem-estar, só para
dar alguns exemplos, também começaram a ser repensadas e
restringidas.

A resposta à crise não surgia de elementos totalmente inu-
sitados; antes, viria de uma certa recuperação de formas produ-
tivas que sucumbiram, sem se extinguirem, diante do sistema
fordista. Aquilo que poderíamos chamar de sistema de manufa-

tura, concorreu com idéias que se articulariam mais tarde no for-

dismo e, devido, sobretudo, à intervenção de ordem política,
sustentada pela visão evolutiva com seu rebatimento tecnológi-
co, acabou sendo derrotada, embora continuasse a existir ao
longo do tempo em experiências isoladas.

As idéias do sistema de manufatura, nesse novo contexto,
auxiliariam teoricamente a compreensão das transformações
pelas quais passamos e, na prática, se implementadas, pode-
riam levar à superação da crise da produção em massa. Se fizer-
mos um recorte na teoria da especialização flexível e tomásse-
mos, como indicamos, a saturação dos mercados e seus novos
padrões de exigência como marco de partida, perceberíamos
um dos pontos nodais de inflexão do sistema fordista. Sem seus
amplos espaços de mercado, tendo que se adaptar à busca de
nichos em um grau de concorrência extrema, as empresas te-
riam que produzir com versatilidade e qualidade.

A produção de bens estandardizados precisaria buscar
uma tecnologia, um complexo homem/máquina, flexível. Às má-
quinas e ferramentas flexíveis se agregariam trabalhadores flexí-

veis. A flexibilização no processo de trabalho imporia o desloca-
mento da relação um homem/um posto/uma tarefa e a aproxi-
mação das etapas concepção, execução e controle, basean-
do-se na incorporação progressiva da competência dos traba-
lhadores no processo produtivo. Ao trabalhador parcializado e
semidesqualificado ou desqualificado do fordismo, se contrapu-
nha o trabalhador “coletivo”, organizado em grupos ou “ilhas”
que, com a redução da hierarquia gerencial no interior do pro-
cesso e, muitas vezes, subsidiado pelo suporte microeletrônico,
passa a ter sobre si a responsabilidade de agir qualificadamente
sobre pontos diversos do processo.
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Estes ajustes se estabeleceriam também na estrutura das
próprias firmas. Seria sensível uma desverticalização organiza-
cional (desmembramento da empresa faz tudo), baseada na fo-

calização em processos e produtos, com respectiva redução
no porte e no número dos trabalhadores. Esta desverticaliza-
ção ou, em muitos casos, descentralização (conforme ocorrido
na experiência italiana), baseando-se na cooperação e na con-
fiança, estabeleceria um vínculo inter-empresas, forçando uma
relação mais estreita entre comprador e fornecedor; tendo
como pontos principais as noções de qualidade e rapidez, esta
última fundamental, tendo em vista que um dos aspectos es-
senciais do processo é o just in time, isto é, a capacidade de
operar com estoques reduzidos de matéria-prima com inputs re-
gulados no tempo.

Tendo em vista a inter-relação e a velocidade das trocas e
dos fornecimentos, a proximidade geográfica tornou-se ponto
essencial e a constituição de distritos industriais passou a ser
uma tendência mundial. Como exemplo destes procedimentos,
temos as experiências concretas das pequenas e médias em-
presas da região da Emilia Romana, a chamada “Terceira Itália”;
da planta da Volvo, em Kalmar, na Suécia; e do fenômeno mais
marcante, a experiência da Toyota, no Japão.

Conforme já assinalamos, este tipo ideal de desenvolvi-
mento industrial, puro na teoria, possui forma híbrida na realida-
de. Nestes termos é que vários autores percebem uma série de
possibilidades de implantação e coabitação de processos pro-
dutivos. Se a noção de especialização flexível, de alguma forma
se encontra presente nas condições identificadas com o chama-
do pós-fordismo, ela não o esgota. Um problema é que as cha-
madas teorias pós-fordistas são tratadas homogeneamente,
não se dando atenção suficiente às suas diferentes raízes e
implicações.

Processo de trabalho e qualificação:
da degradação às competências

O debate acerca das modificações no mundo do trabalho
tem, como um de seus pontos centrais, aquele que se refere ao
papel desempenhado pelos trabalhadores no processo produti-
vo. As mudanças em curso abriram uma série de indagações
acerca dos impactos que trariam para as funções operárias na
produção.

O livro Trabalho e Capital Monopolista (1977), de Harry Bra-
verman, serviu, ao longo de muitos anos, como lente de análise
para a compreensão das inserções dos trabalhadores no pro-
cesso produtivo. Ele partia da idéia de que o trabalho nos mar-
cos do sistema capitalista de produção era degradado. Haveria
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uma tendência inexorável no interior do processo de trabalho
que levaria a uma desqualificação progressiva, como conse-
qüência do aprofundamento da divisão do trabalho no capitalis-
mo. Este processo simplificaria ao máximo as tarefas, exigin-
do-se maior especialização parcial; e menor, ou reduzida, quali-
ficação global.

Segundo este autor, o modo de produção capitalista des-
trói, sistematicamente, todas as perícias à sua volta, dando nas-
cimento a qualificações e ocupações que correspondem às
suas necessidades. Toda fase do processo de trabalho é divor-
ciada do conhecimento e preparo especial, sendo reduzida a
simples trabalho. Nesse ínterim, as poucas pessoas para quem
se reservam instrução e conhecimento, são isentas, tanto quan-
to possível, da obrigação de simples trabalho.

Assim, a modernização tecnológica produziria, no proces-
so de trabalho, dois setores polarizados em termos de suas
qualificações: de um lado, um pequeno setor de trabalhadores
altamente qualificados; de outro, toda uma massa de trabalha-
dores desqualificados. Isso se agravaria com a introdução de
novas tecnologias que, ao reforçarem os delineamentos da di-
visão do trabalho, intensificariam a desqualificação da força de
trabalho. No processo de trabalho capitalista, se quebraria a
unidade natural do trabalho, separando-se a concepção da
execução.

Frutos de tal separação, teríamos a desqualificação e o
controle, marcando a inserção dos trabalhadores no processo
de produção capitalista. Ambos visariam a assegurar a subordi-
nação real do trabalho, convertendo força de trabalho em traba-
lho real. Além disso, para os trabalhadores, significariam a redu-
ção de seu grau de interferência/resistência, individual ou coleti-
va, no processo.

As gerências teriam aí um papel destacado no sentido de
controlar o trabalho e garantir que a lógica geral se efetivasse.
O aumento do controle gerencial se daria com a correlata di-
minuição da influência operária sobre os meios e a natureza
da produção. O controle sobre o processo de trabalho passa-
ria das mãos operárias para a dos capitalistas, promovendo
uma alienação cada vez maior dos trabalhadores frente ao
processo produtivo.

Apesar da análise de Braverman referir-se a um momento
no qual o mundo das técnicas de produção dava passos iniciais
em termos de sua automação e informatização; nem por isso,
suas idéias deixaram de vigorar no cenário atual de transforma-
ções, já que, para alguns autores, o mesmo aparato conceitual
pode ser usado em ambos os cenários. Para esta perspectiva,
as novas formas organizacionais ou tecnológicas surgiriam exa-
tamente da exigência de renovação das técnicas de controle so-
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bre o trabalho, em um contexto no qual o trabalho parcelado e
repetitivo entra em crise de eficiência.

Devemos assinalar, contudo, que outras pesquisas indi-
cam que as mudanças no mundo do trabalho trazem consigo
fenômenos que podem ser relativos a outros processos que
não o da desqualificação. É interessante notar que, em alguns
casos, tais pesquisas foram realizadas por autores que antes
defendiam a visão da polarização das qualificações. Para Horst
Kern e Michael Schumann (1984), por exemplo, a racionaliza-
ção na produção capitalista teria atingido tal ponto que as ge-

rências só conseguiriam aumentar a eficiência do trabalho se
flexibilizassem os rígidos contornos da divisão do trabalho.
Eles vão questionar a idéia de que só pela redução radical do
trabalho vivo e/ou pela desqualificação, se conseguiria obter o
máximo de eficiência.

Esses mesmos autores chegaram a defender a idéia de
que nem o mercado, nem o produto, no estágio de racionaliza-
ção da indústria, poderiam se compatibilizar com o padrão de
racionalização do modelo taylorista-fordista. O incremento da
valorização do capital não poderia mais se dar sem uma nova
forma de conceber a utilização da mão-de-obra.

Nesse quadro, a introdução de novos conceitos produtivos

garantiria a tendência, diferentemente do paradigma anterior,
para a formação e reprofissionalização da mão-de-obra indus-
trial, bem como para o esmaecimento da rígida divisão do traba-
lho. Assim, este novo conceito de produção, representaria uma
ruptura com o taylorismo e o fordismo, possibilitando indagar se
isso não significaria o próprio fim da divisão do trabalho.

Em muitos estudos, o chamado modelo japonês virou refe-
rência como exemplo maior dos efeitos qualificadores do novo
paradigma produtivo que estaria suplantando o fordismo. A for-
ma de organização do trabalho, em algumas empresas japone-
sas, estaria fundada em um trabalho cooperativo, de equipe,
com ausência de demarcação das tarefas a partir dos postos de
trabalho sob prescrição individual. Dessa forma, teríamos, como
efeito central, o surgimento da polivalência, com rotatividade
das tarefas.

O trabalhador dessas empresas japonesas seria, portan-
to, o exemplo da polivalência e multifuncionalidade, dando
conta dos mais variados aspectos da produção, tais como fa-
bricação, manutenção, controle de qualidade e gestão da pro-
dução. As qualificações exigidas neste novo modelo produtivo

contrastariam com a lógica geral taylorista, na medida em que
se exigiria do trabalhador a capacidade de pensar, ter iniciativa
e decidir.

Na literatura pertinente, percebemos que uma larga parce-
la de pesquisadores, apesar das diferenças, tem aceitado o

10 Marco Aurélio Santana



fato de que, neste novo quadro produtivo, a qualificação dos
trabalhadores seria uma exigência central para a reprodução
do sistema, assim como a desqualificação o fora para o mo-
mento anterior.

A exigência destas novas qualificações teria colocado em
questão a própria maneira de se conceber a noção de qualifica-

ção. Helena Hirata (1994) afirma já se reconhecer que os com-
ponentes implícitos e não-organizados da qualificação desem-
penham papel também importante junto aos componentes or-
ganizados e explícitos, como educação escolar, formação técni-
ca e educação profissional.

Todo este processo levaria, em termos teóricos, a uma qua-
se superação da tese da polarização das qualificações, dando
surgimento ao chamado modelo da competência. Este poderia
ser definido como um novo modelo, pós-taylorista, de qualifica-
ção, no estágio de adoção de um novo modelo, pós-taylorista,
de organização do trabalho e de gestão da produção. Nele, a
qualificação real dos trabalhadores passa a constituir-se a partir
de características, tais como o conjunto de competências imple-
mentados no trabalho, articulando vários saberes, que seriam
advindos de múltiplas esferas.

As empresas passariam a utilizar e apropriar-se das aqui-
sições individuais da formação, sobretudo escolar. O modelo

da competência, que parece assumir espaço central no deba-
te, ainda está marcado por controvérsias. Para alguns auto-
res, entre eles, Helena Hirata (1994), a noção de competência

estaria perdendo a multidimensionalidade contida na noção
de qualificação e estaria marcada, política e ideologicamente,
por sua origem (discurso empresarial), deixando de lado a
idéia de relação social, essencial na definição do conceito de
qualificação.

Tendo tal indicação em vista, podemos identificar alguns
problemas no tocante à inserção dos trabalhadores no processo
produtivo gerenciado pela competência. Ela pode reduzir-se a
formas que visem a adequar, pura e simplesmente, a formação
ao atendimento dos interesses e necessidades do capital, dan-
do mais importância aos resultados do que ao seu processo de
construção. Além disso, a inserção dos trabalhadores no pro-
cesso pode se dar sob um ponto de vista individualizante. No
quadro geral da ação e organização dos trabalhadores, isso
pode representar um grande problema, já que acordos indivi-

dualizados acabam por enfraquecer as práticas e ações coleti-
vas, minando o poder sindical.

O pressuposto do aumento progressivo dos requisitos de
qualificação no novo paradigma produtivo, associado ao au-
mento do desemprego, levou alguns analistas à criação do con-
ceito de empregabilidade. Em torno de tal noção, que toca tam-
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bém ao universo do mercado de trabalho, tem transcorrido parte
do debate mais recente sobre a questão da qualificação versus

desqualificação. Empregabilidade poderia ser definida como a
capacidade da mão-de-obra de se manter empregada ou en-
contrar novo emprego, quando demitida, em suma, tornar-se
empregável.

Na visão de Marcia Leite (1997), a noção de empregabilida-

de seria um deslocamento da idéia de que o desemprego se da-
ria pelo descompasso entre a população economicamente ativa
e a oferta de trabalho. O desemprego seria, para esta nova vi-
são, o resultado das inadequações desta população às exigên-
cias de qualificação do novo paradigma produtivo. A oferta de
trabalho estaria garantida para toda a população economica-
mente ativa, conquanto houvesse uma adaptação às demandas
da nova situação.

Alguns argumentos, no entanto, identificam fragilidades na
noção de empregabilidade. Um deles se refere ao fato de que,
apesar de todos os investimentos feitos na qualificação profis-
sional, não se tem conseguido atenuar as tendências do desem-
prego. A idéia de que a educação, como uma panacéia, seria a
saída para este quadro não tem sustentação ao observarmos o
número de pessoas capacitadas, com terceiro grau de escolari-
dade, que tem encontrado dificuldades para encontrar empre-
go. Além disso, o treinamento puro e simples da mão-de-obra
não parece ter sido suficiente para aumentar as ofertas de
trabalho.

Mais delicado ainda é a ênfase na responsabilidade indivi-
dual do trabalhador por sua situação de desemprego. A partir do
momento em que se coloca sobre os ombros do desempregado
a responsabilidade de tornar-se empregável, acaba-se por justi-
ficar sua exclusão do mercado de trabalho pelo fato de ser ina-
dequado quanto às demandas de qualificação exigidas.

O caso brasileiro

O Brasil não escapou, nos anos de 1990, da onda de rees-
truturação produtiva que já vinha ocorrendo no mundo industria-
lizado. Novas formas de gestão do trabalho, flexibilização, ter-
ceirização, entre outras práticas, têm sido experimentadas pelas
empresas brasileiras.

É verdade que isso vem ocorrendo de modo desigual, e se
já é possível identificar alterações no processo produtivo pro-
priamente dito, na maioria dos casos, podemos constatar que
as novas estratégias empresariais têm se preocupado mais em
cortar custos, eliminando, em definitivo, postos de trabalho,
como demonstrado em José Ricardo Ramalho e Heloísa Martins
(1994). A precarização do trabalho pode ser considerada uma
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tendência que se afirma com a abertura de mercado e o aumen-
to da competitividade, além de haver uma tendência à perda na
qualidade do emprego e das relações de trabalho.

Para além da quase eterna discussão teórica sobre a possi-
bilidade de transferência de modelos de uma realidade à outra,
percebemos que, na prática dos indivíduos, há uma busca in-
cansável de exemplos ou experiências que orientem ações,
mesmo que em contextos renovados. É sensível na realidade
brasileira dos últimos anos, a tentativa por setores empresariais
da implantação de novas técnicas de organização e gestão do
trabalho e da produção. Ainda que visem ao chamado modelo

japonês, acabam por contextualizá-lo em termos de interesses
empresariais de curto prazo e/ou da situação nacional, muitas
vezes, usando isoladamente métodos e técnicas que antes, arti-
culados, compunham o modelo.

O contexto brasileiro não chega a ser o da crise clássica do
fordismo em suas claras referências ao mercado saturado. Aqui,
o contexto das inovações tem relação direta com a tentativa de
acesso ao mercado mundial e seus padrões de preço e qualida-
de dos produtos e a abertura comercial atabalhoada promovida
durante o governo de Fernando Collor. Este processo forçou à
competitividade uma economia em grande parte, senão em sua
totalidade, desenvolvida sob o guarda-chuva protecionista. A
estreiteza de mercado interno impôs também sua contribuição a
esse contexto, tendo em vista que, apesar de potencialmente
amplo, ele é altamente restringido pela concentração de renda,
que transforma o quantitativo em qualitativo, abrindo janelas, ni-
chos de espaços de consumo e alta lucratividade, duramente
disputadas.

Na disputa de tais espaços, entretanto, as empresas estão
precisando lidar, nem sempre de forma satisfatória, com proble-
mas que lhes são tanto de ordem interna como externa. Haveria
um escasso dinamismo tecnológico e um correlato atraso relati-
vo da indústria brasileira. Conforme já constatado por Ruy de
Quadros Carvalho (1994), isso poderia ser explicado por um pa-
drão de industrialização, marcado pela exploração predatória de
mão-de-obra barata e de recursos naturais abundantes e pela
manutenção de um protecionismo generalizado e ilimitado no
tempo.

Deste quadro, resultariam a permanência de processos de
trabalho convencionais com pouco espaço e aceitação da ino-
vação e o uso predatório de uma força de trabalho pouco qualifi-
cada, que por isso justificaria seu baixo salário.

No que diz respeito à baixa qualificação e até mesmo à bai-
xa escolaridade da força de trabalho no País, muitas vezes, utili-
zada como argumento justificativo dos obstáculos à moderniza-
ção, devemos chamar a atenção para o fato de que as mesmas
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foram resultado, entre outros fatores, de uma demanda que vi-
nha sendo formada de há muito, por um processo de recruta-
mento taylorista.

Porém, apesar das limitações, a flexibilização vai ganhando
espaço no mundo da produção. Entretanto, isso se dá de forma
bastante desigual entre setores produtivos e esferas de relação
(empresa, inter-empresa, regulamentação do trabalho, etc.), com
resultados também variados.

De forma geral, se observarmos a tentativa de implementa-
ção da flexibilização via introdução de métodos e técnicas do
que já foi chamado de nova escola de gestão da produção (mo-
delo japonês), perceberemos que ela tem enfrentado barreiras,
que vão desde o interior fabril até a regulação geral, por parte da
intervenção do Estado (ausência de infra-estrutura, política in-
dustrial, investimento em qualificação profissional, política sala-
rial, etc.).

Assim, como constatado por Mário Salerno (1993), a flexibi-
lização na produção foi marcada pela introdução de sistemas,
tais como o just in time, kan-ban e os Círculos de Controle de
Qualidade (CCQs), muitas vezes, isoladamente e com seu senti-
do transformado. O trabalho, como regra, continuou tendo pres-
crição individual, via carta de processos, roteiros de fabricação
ou ordens orais. A polivalência pareceu ser antes multitarefa do
mesmo teor que um desenvolvimento de múltiplas habilidades
por uma força de trabalho altamente qualificada.

A isso se agregou o fato de que as gerências apresentaram
uma grande dificuldade em incorporar a competência dos traba-
lhadores no processo, deixando explícita uma longa herança de
autoritarismo no interior fabril. Com isso, teríamos o desenvolvi-
mento de um processo que adiciona a adoção de novas técni-
cas e novos métodos às relações de trabalho retrógradas, que
tem por base os baixos salários e a falta de procedimentos que
visem à estabilização da mão-de-obra.

A flexibilização avançou muito, aproveitando-se da flexibili-
dade preexistente, na esfera da contratação do trabalho. Pode-
mos caracterizar este processo como o que John Humphrey
(1994) chamou de flexibilidade defensiva, que deixa a organiza-
ção da produção intocada e aumenta, sobremaneira, a flexibili-

dade dos contratos de trabalho.
Nesse sentido, vemos pipocar terceirização por todos os la-

dos e das mais variadas formas, intensificando, cada vez mais, o
processo de precarização do trabalho. O que está ocorrendo é
uma verdadeira exportação de tensões, conflitos e da própria le-
gislação trabalhista para fora das unidades produtivas, já que,
mesmo alocados dentro de seu espaço, os terceirizados são tra-
balhadores de um terceiro. Isso se explicita mais quando as
grandes empresas transformam as casas de seus funcionários

14 Marco Aurélio Santana



em minifábricas para familiares e amigos em geral, numa cruel
reapropriação do trabalho doméstico, corroendo, entre outras, a
legislação trabalhista e a representatividade sindical. Tudo isso,
com um pano de fundo caracterizado pelo desemprego amplia-
do e de longa duração.

Os trabalhadores, na maior parte das vezes, têm tido pouco
espaço para expressar suas posições e imprimir um pouco de
suas demandas e perspectivas. Em um contexto como esse, a
flexibilização tem sido vista com reservas, quando não rechaça-
da pelo movimento sindical, que já traz, ao longo de sua história,
uma trajetória na qual, pelas circunstâncias, a pró-ação sempre
cedeu lugar a propostas reativas e à resistência. Apenas em al-
guns casos e/ou em alguns setores de ponta, se verifica a inten-
ção de se negociar a implantação das inovações, dando-lhes,
inclusive, novos sentidos.

As diferentes forças atuantes no meio sindical de nosso
país, conforme as suas orientações político-sindicais, têm tenta-
do enfrentar todas essas questões, apresentando, obviamente,
sugestões de caráter variado e, muitas vezes, antagônico. Não
existe, até aqui, uma proposta que unifique as diversas posições
no movimento sindical no sentido do enfrentamento da crise.
Elas possuem leituras diversas do quadro em curso e proposi-
ções de intervenção também diferentes. Um dos pontos que tem
sido recorrente, e polêmico, no debate no interior do movimento
sindical, é a preocupação dos trabalhadores com a qualificação
profissional e com a disputa de espaços nessa área, questão da
qual esteve afastado durante muito tempo e que, apesar das li-
mitações, foi alçada novamente ao primeiro plano.

Buscando alternativas: os trabalhadores e suas organizações

Embora haja certo consenso na literatura acerca da radica-
lidade das mudanças em curso e que estas teriam duros efeitos
sobre os sindicatos, existe pouco consenso se os impactos se-
riam tão letais e terminais assim. Uns alegam que há uma crise
mundial de sindicalização; outros, qualificando diferentemente
os números, apontam o relativismo de tal afirmação. Uns indi-
cam que o legado dos sindicatos como elemento central da re-
presentação dos interesses dos trabalhadores está acabado,
dando lugar à outras formas identitárias e de representação
mais parciais; outros, aceitando, em parte, tal indicação, conti-
nuam apontando a importância dos sindicatos na conquista e
manutenção de direitos para a classe trabalhadora.

É preciso lembrar que a luta dos trabalhadores através da
história, se deu sempre de forma bastante particular e especifi-
cada, dependendo, sobremodo, do contexto onde buscava atuar.
De certa maneira, a ação dos sindicatos experimentou constan-
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tes crises e instabilidades, como é do fundamento da existência
de qualquer organização em busca do ajuste e adequação de
suas formas de estruturação e intervenção.

A partir disso, podemos dizer que, diante do quadro de mu-
danças que varrem a sociedade contemporânea, o sindicalismo
não poderia ficar parado, como não está. Talvez não esteja se al-
terando tão rapidamente como gostaríamos, ou projetamos,
mas não podemos dizer que outras perspectivas não estejam se
abrindo, apontando para diferentes possibilidades. Dentre es-
sas, já são sensíveis as articulações que têm sido promovidas
pelos sindicatos dentro e fora de seu universo, buscando incor-
porar novos temas e demandas, ampliando, assim, suas esferas
e formas de ação.

Em um contexto que conjuga informalidade e desemprego,
ou, para sermos mais diretos, precarização e aumento da exclu-
são, em uma lógica que visa a destituir os trabalhadores até
mesmo de seus mais elementares direitos, como sobreviveria a
máquina de organização sindical sem que muitas de suas pre-
missas sejam alteradas, no sentido de agilizar sua capacidade
de dar conta de novas questões, impedindo a corrosão de sua
representatividade?

A investigação sociológica sobre a crise do sindicato tem
levado também à antecipação de cenários, desdobramentos
e tendências para o futuro. As alternativas propostas variam,
basicamente, entre os cenários que enfatizam mudanças nas
atividades sindicais mais tradicionais de representação coleti-
va e aquelas que sugerem uma ampliação de atividades no
sentido de incluir a representação de trabalhadores desem-
pregados, precarizados ou excluídos do núcleo central da
produção e até de um “sindicalismo comunitário que, junta-
mente com outros movimentos sociais, voltar-se-ia para aten-
der às necessidades dos que se encontram excluídos do mun-
do do trabalho" (Larangeira, 1998, p.181-3). Isso, a nosso ver,
resgataria, em muito, uma tradição que foi se enfraquecendo
ao longo da história do movimento operário mundial, por conta
de sua institucionalização.

Tais indicações, baseando-se em experiências concretas,
vão apresentando as novas configurações e práticas que o sin-
dicalismo vem assumindo. A idéia de um sindicalismo tipo mo-

vimento social, avançada por Moody (1997, p. 5), propõe um
sindicalismo mais dinâmico, aberto às novas demandas, de es-
copo internacional e informado por uma política socialista
renovada.

Mais que uma estrutura ou uma área de abrangência e ju-
risdição, bases da organização do sindicalismo de corte indus-
trial, essa idéia traria, em seu bojo, um tipo de orientação. Esse
sindicalismo seria democrático, como a melhor maneira de mo-
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bilizar os trabalhadores; militante, no sentido de que perceberia
que um recuo em qualquer dos pontos de sua rede de lutas le-
varia tão somente a mais recuos; lutaria pelo poder e pela orga-
nização nos locais de trabalho; seria político, embora agindo
independentemente dos partidos; multiplicaria o alcance de
seu “poder político e social na articulação com outros sindica-
tos, organizações de bairro ou outros movimentos sociais”; fi-
nalmente, lutaria por todos os oprimidos, ampliando seu poder
neste processo.

Indo ainda mais à frente em termos experimentais alternati-
vos, Osterman et al. (2001), em uma análise menos politizada
que a de Moody (1997), assinalam que o sindicalismo do futuro

deve assumir uma feição de redes ampliadas. Para os autores,
“trabalhadores e suas famílias necessitam e merecem uma voz
forte, independente e inovativa nos locais de trabalho, em suas
comunidades e nas formulações de políticas nacionais” (Idem,
p. 96). Este processo vai requerer, além da ampliação de seu es-
copo, as necessidades e os interesses dos mais variados seto-
res ocupacionais.

Mas, para que este tipo de sindicalismo se torne uma reali-
dade, algumas pré-condições deverão ser preenchidas. Além
da mudança nas estratégias de recrutamento e manutenção de
membros, no sentido de que terão de recrutar e ficar com os in-
divíduos ao longo de toda sua trajetória profissional, ao invés de
perdê-los assim que mudam ou perdem empregos; deve-se
buscar uma modificação nas leis trabalhistas e na cultura geren-
cial, para que incorporem tal possibilidade, permitindo aos sindi-
catos cumprirem seu novo papel e garantindo aos trabalhadores
a liberdade de organização nos locais de trabalho, a mesma
que, aliás, eles já possuem na sociedade civil.

No caso brasileiro, as buscas de alternativas têm aponta-
do também para diversas propostas e direções. Embora ainda
se tenha dificuldade de avaliar com maior profundidade os re-
sultados desses esforços, já é possível assinalar o desenvolvi-
mento de experiências múltiplas e variadas, nos diversos seto-
res que compõem o movimento sindical brasileiro. Mesmo que
não sejam consensuais, elas servem de indicativo das movi-
mentações no novo quadro, no qual a exclusão social e o de-
semprego assumem papel de destaque na lista de preocupa-
ções do sindicalismo de nosso país. A este respeito, podemos
indicar entre outras:

� A tentativa de articulação com outros movimentos sociais,
como, por exemplo, os movimentos pela terra, por mora-
dia e outros relativos à cidadania, justiça etc.
� A busca da abertura para novos temas e demandas.

Tem-se dado, por exemplo, maior ênfase em políticas
concretas para as questões de gênero e raça, de cidada-
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nia, dentro e fora dos locais de trabalho, e para uma maior
atenção à educação dos trabalhadores, a qual agora ul-
trapassa a formação político-sindical, passando também
a discutir a educação geral e profissional.

A incorporação de práticas alternativas de organização e
negociação. Isso pode ser visto através de práticas que visam a
inserir os sindicatos na luta pelas definições de novas institucio-
nalidades1, como as Câmaras Setoriais e tentativas recentes de
articulação de organização e ações no âmbito regional (por
exemplo, o Mercosul2). Além disso, tem-se intentado sanar uma
dificuldade já tradicional de nosso sindicalismo que diz respeito
à manutenção de vínculos e organização de trabalhadores
desempregados.

A tarefa para os sindicalistas não é das mais fáceis. Terão
que, incorporando sua experiência histórica – o que constitui um
acervo fundamental –, conseguir analisar e atuar corretamente
na conjuntura presente, olhando o futuro de forma aberta e aten-
ta às novas condições. Nesse sentido, muito de sua cultura polí-
tico-sindical precisa ser colocada em questão. O sindicalismo,
para sobreviver, em meio a tantas ameaças reais ou virtuais, ne-
cessita não só ampliar seu espectro com outras demandas e
preocupações, como também com formas diversas de luta e es-
truturação. Isso pode lhe oferecer condições de ser mais propo-
sitivo e antecipador de cenários, os quais lutará para construir
ou obstar.

Desse modo, o sindicalismo continuaria a desempenhar
seu importante papel na luta pela conquista e manutenção dos
direitos dos trabalhadores, levando em conta incluídos e exclu-

ídos do mundo do trabalho. Por certo, não há muitas razões
para sermos otimistas, mas nem por isso devemos nos seduzir
por um pessimismo paralisante. Nessa nova era das desigual-

dades em que vivemos, os sindicatos não podem deixar de es-
tar presentes, a um só tempo, garantindo aos trabalhadores um
lugar digno na sociedade e pleiteando um mundo mais justo e
igualitário.

Considerações finais

As mudanças no mundo do trabalho têm exigido novos re-
querimentos de processos e de seus trabalhadores. Como
podemos ver em muitos casos, tais requerimentos endereçam
suas demandas à qualificação e formação dos trabalhadores, o
que, porém, é feito de forma individualizada, solicitando investi-
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mento e empenho pessoal do trabalhador. A própria noção de
educação se vê sob pressão daquilo que seria educar para o tra-
balho. Não só se submete o que deveria ser uma ótica formativa
mais plena e crítica a uma perspectiva mais restrita de determi-
nação da lógica de mercado, como também se impõe ao traba-
lhador a necessidade (e o risco) de buscar incansavelmente pre-
encher requisitos definidos pela lógica empresarial.

Se a educação vem assumindo foro de centralidade nesse
debate (e em termos de requerimentos práticos), é necessário
que a sociedade como um todo se indague de que formação se
está falando e necessitando. O fato de que, possivelmente, te-
nha ficado para trás a demanda taylorista, substituída pelo ope-

rário-boi, não pode, por si só, indicar que as demandas educa-
cionais, feitas pelos novos modelos produtivos sejam positivas
para a sociedade em geral e para o trabalhador em particular.
Como em todos os demais aspectos, é a sociedade e não o mer-
cado quem deve definir e guiar os eixos de desenvolvimento so-
cial e econômico. A perspectiva de diálogo entre as duas de-
mandas, no qual a social deve ter primazia, parece ser um cami-
nho fértil.

Tendo em vista a centralidade atribuída ao trabalho na so-
ciedade moderna, sua relevância em termos da organização so-
cial e sua importante dimensão para o pensamento social, uma
crise que transforme esse campo tende a trazer modificações
também em suas diversas dimensões. É o que estamos presen-
ciando. Podemos perceber mudanças substanciais no mundo
do trabalho, nas análises sobre ele e mesmo nas formulações
políticas dele oriundas ou a ele direcionadas.

É provável que os trabalhadores e as suas instituições de
representação nunca tenham passado por uma quadra tão ad-
versa. Em um processo conjugado, não só se agravam as condi-
ções de vida e trabalho da maioria da população pelo mundo,
como também está ameaçada a existência dos organismos res-
ponsáveis pela ação que poderia servir de contraponto a esse
processo. O trabalho vai sendo precarizado, a legislação de pro-
teção a ele diminui, e suas formas de organização enfrentam sé-
rios desafios.

Algumas questões ainda estão em aberto. Como ficará esta
sociedade que vinculou grande parcela de sua sociabilidade ao
trabalho e agora prescinde dele? Durante muito tempo, foi do
trabalho que espraiaram movimentos universalizantes de direi-
tos para toda a sociedade. Será ela, agora, prescindindo daque-
les atores, capaz de formular novos direitos inclusivos ou conti-
nuará acelerando o passo atual em direção a novas desigualda-
des e ao aumento da exclusão? Enfim, tais perguntas não pare-
cem ter muitas respostas fáceis, seja no campo da teoria, seja
no campo da prática dos agentes sociais.
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